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2.FuxnmrBNrnçÁo
Preliminarmente, cabe esclarecer que o procedimento licitatório destina-se a garantir a
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os principios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n'14.133, de
2021 §ova Lei de Licitações e Contratos - NLLC).

Art. 5j. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante analise jurídica da contralação.
s§ 1' Ir'a ehboração do parecer jurídico, o órgão de
ass e s s or ame nl o j ur ídic o da Adminislr aç ão der e rá ;

l - apreciar o processo licitalório coníorme critérios
obietivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestaçõo em linguagem simples e
compreensfuel e de forma clara e objetiva, com apreciação
de lodos os elemenlos indispensáveis à conlratação e com
exposição dos pressupostos de faÍo e de direito levados em
consideração na análise jurídica.

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto
ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço
estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base
em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo
se pressupõe em relação ao exercício da competência discricioniír'ia pelo órgão assessorado,
cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não
obstante. as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade
exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n." 74.13312021, estabelecem as regras a serem seguidas
pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a seguinte:

Arl. 18. A .fase preparatória do processo licitatório é
caracterizatla pelo planejamento e deve compatibilizar-se
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com o plano de contratações anual de que lrata o inciso
VII do caput do art. l2 desta Lei, sempre que elaborado, e
com as leis orçamentárias, bem como abordar Íodas qs
consideroções Íécnicas, mercadológicas e de gestão que
podem interÍêrir na contratqÇõo, compreendidos :

I - a rlescrição da necessidade do contratação fundamen-
tado em esludo técnico preliminar que carocterize o inte-
resse público envolvido ;
ll - a definição do objeto para o atendimento da necessi-
dade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto
básico ou projeto executivo, conforme o caso;
lll - a definição das condições de execuçõo e pagamento,
das garantias exigidas e o/ertadas e das condições de re-
cebimenlo;
lV - o orÇamenlo estimado, com as composições dos pre-
ços utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
Vl - a elaboroção de minula de contrato, quando necessá-
ria, que conslara obrigatoriamente como anexo do edilal
de licitação;
Vll - o regime de.fornecimento de bens, de preslação de
serviços ou de execuçdo de obras e serviços de engenha-
ria. observados os poÍenciais de economia de escala:
Vlll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento.
o modo de dispula e a adequação e eJiciência da.forma de
combinação desses parâmetros, pora os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vdntajoso pora a Ádministração Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto:
lX a motivaçdo circunstanciada das condições do edital,
tais como justificativos de exigências de qualificação téc-
nica, mediante indicação das parcelas de maior relevância
técnica ou valor significativo clo objeÍo, e de qualificação
econômico-financeira, justificaliva dos critérios de pontu-
ação e julgamenlo das proposlas técnicas, nas licitações
com julgamento por melhor técnica ou técnica e preÇo, e
justificatira das regras perÍinentes à participação de em-
presqs em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam compromeler o sucesso
da licitação e a boa execução conlralual;
Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do
orçamento da licitação, observado o art.24 desta Lei.

Nessa quadra, preleciona o arÍ. 82, da Lei n.o 14.13312021, qe é
conteúdo obrigatório nos editais licitatórios
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Art. 82. O edital de licitação para registro de preços
obsemard as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
t - as especificidades da licitação e de seu objelo, inclu-
sive a quantidade máxima de cada item que poderá ser
adquirida;
ll - o quanlidade ntínimo a ser colada de unidodes de
bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida,'
ttt - a possibilidade de prever preços diferentes;

a1 Quando o objeto for realizado ou entregue em locais diJàren-
te s:

q Em razão da.forma e do local de acondicionamento;
c1 Quando admilida cotação varirivel em razão do tamanho do

lole:
q Por outros motivos justificados no processo;

tv - o possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta
em quonlilalivo inferior ao máximo previslo no edital,
obrigando-se nos limites dela:
v - o critério de julgamenlo da licitação, que será o de me-
nor preÇo ou o de maior desconto sobre tabela de preços
praticado no mercado;
Vt - as condições para olteração de preços regislrados;
vll - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual
ao do licilante vencedor, assegurada a preferência de con-
lrataÇão de ocordo com a ordem de classificação;
vttt - a vedação à parlicipação do órgão ou entidade em
mais de uma aÍa de registro de preÇos com o mesmo objeto
no prazo de validade daquela de que já tiver participado,
salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quontita-
tivo inferior ao máximo previsto no edital;
tx - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de
preÇos e suas consequências.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo
de contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a
sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo
de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de
referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do
processo encontram-se devidamente instruído, atendendo as exigências minimas legais,
Íicando evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor
valor por item, atende o que determina o aÍ. 6o, inciso XLI, da Lei n.' 14.13312021, cuja
redação é a seguinte:
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Árt. 6'Para os.fins desto Lei,
consideram-se: [...J
XLI - pregdo: modalidade de licitação obrigatória paru
oquisição de bens e serviços comunq cujo criíério de
julgamenlo poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto.

Por fim, destaco que a licitação será processada por meio do
Sistema de Registro de Preços - regulamentado pelo Decreto Federal n.' 11.46212023
pois, além de procurar atingir preços mais vantajosos ao longo da vigência da Ata de
Registros de Preços, permite a aquisição conÍbrme a necessidade dessa casa legislativa,
obserwando o disposto no aÍ. 3'do respetivo Decreto, que reza da seguinte maneira:

Art. 3' O SRP poderd ser adolado quando a Adminislracão
iulgnr Derline nte. em esoecial :
I - quando, pelas características do objeto, houver necessi-
dode de conh'atações permanentes oufiequenles
II - quando for conreniente a uquisição de bens com previ-
são de entregas parceladas ou contratqÇão de serviços re-
munerados por unidade de medida, como quantidade de ho-
ras de serviço, postos de trabalho ou em regime de tareíà,
lll - quando for conveniente para atendirnenlo a
muis de um órgão ou a mois de uma entidade, inclusive nos
compros centralizadas
IV- quando for alender a execução descenÍralizada de pro-
g,ruma ou projelo federal, por meio de compra nacional ou
da adesão de que traÍa o § 2'do art. 32; ou
l' - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir
previamente o qudntitativo a ser demandado pela Adminis-
lruÇão
Porágrafo único. O SRP poderá ser utilizado para a
contratação de execução de obras e serviços de engenharia,
desde que atendidos os seguintes requisito
| - existência de termo de referência, anteprojelo, projelo
ba.sico ou projeto executivo padronizados, sem complexi-
dade técnica e operacional: e
ll - necessidacle permanenle ou frequente de obra ou ser-
úço a ser conlrltado

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame enconfiasse em
consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação
nesta nova sistemática de licitações públicas.

DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem
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ser observados na fase intema da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise
juridica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de
registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado,
aÍ-ere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida
observância do determinado no artigo 25 da Lei n' 14.13312021, que assim dispõe:

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade
de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica,
o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria
de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva
e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI do
artiso 6' da Lei n' 11.13312021

DA MINUTA DO CONTRATO

Art. 25. O edilal deverá conter o objeto da
licitação e as regras relativas à convocação, ao
julgomento, à habilitaçõo, aos recursos e às
penalidades da licitação, à fiscalizoção e à
gestão do contrato, à entrega do objeto e às
co ndições de pagamento.

Observa-se, por se tratar de fomecimento de objeto de forma contínua, a ser enEegue
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o
acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar
nas hipóteses de exceção quanto à obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no
artigo 95 da Lei n" 14.13312021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da
Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentrária, pagamento. entrega e recebimento
do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos
omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias
nos contratos administrativos, senão vejamos:

Arí 92. São necessdrias em todo contrato
ckiusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elemenlos caracleríslicos;
ll - a vinculação ao edital de licitoçõo e à proposta do lici-
tanle vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contrata-
ção direta e à respectiva proposta,'
lll - a legislação aplicável à execução do conlrato, in-
clusive quanto aos cosos omissos,'
lV - o regime de execução ou aforma de fornecimento,'
V o preÇo e as condições de pagamento, os critérios. a
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dats-base e a periodicidade do reajustamento de preços e
os critérios de alualização monetária entre a dala do
adimplemento das obrigoções e a do efetivo pagamento;
Vl - os crilérios e a periodicidade da medição, quando for
o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento;
Vll - oÍi prozos de início das etapas de execução, conclu-
são, entrego, ohservação e recebimento deftnitivo, quando
for o coso:
Vlll - o crédito pelo qual correra a despesa, com a indica-
ção da classificaçõo funcional programática e da catego-
ria econômica:
lX - a malriz de risco. quando for o cctso;
X - o prazo para resposla ao pedido de repactuação de pre-
ços, quarulo for o caso,
Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;
xll - os garantias oferecidas para assegurar sua plena exe-
cução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas
pelo conlratado no coso de antecipação de valores a lílulo
de pagamento,'
Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, obsertados
os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas
técnicas aplicáveis, e as condições de manutençõo e assis-
tência técnica, quando for o caso:
XIV - os direitos e as responsobilidades das parÍes, as pe-
nalidades cabíveis e os valores das mulÍas e suas bases de
cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a laxa de câm-
bio para conversdo, quandofor o caso:
XVI - a obrigação do conÍralado de mantet durante todo
a execução do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações por ele assumidas, lodas as condições exigidas
para a habilitaçõo na licitaçõo, ou para a qualificação, na
contralação direÍa:
XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências
de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para re-
abilitodo da Previdência Social e para aprendíz:
XVtll - o modelo de gestão do contralo, obseryados os re-
quisitos definidos em regulamento;
XIX - os casos de exlinÇão.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente
amparadas na Lei no 14.13312021, em especial por se úatar de objeto rotineiro, sem
aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como
contratação de alto valor.
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Outrossim. os requisitos para a qualihcação dos licitantes previstos no edital. bem como
os tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente
de acordo com os parâmetros definidos na Lei 14.133/2021 e Decreto Federal
11.46212023.

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da minuta
do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos
demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais
impostas na Lei no 14.133121 para início e validade do certame. Estando, pois, toda a
tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus procedimentos, crê-se na
regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o que segue.

3. CoNcr-usÃo

Ex posilis. com fulcro nas disposições normativas peÍinentes, esta assessoria manifesta-se
FAVORAVEL, pois, não se vislumbra eventual ilegalidade no presente Processo de Licita-
ção. Pregão Eletrônico por Registro de Preços, sendo que todo o procedimento adotado pela
Comissão de Licitação se apresenta condizente com o que prevê aLei 14.13312021.

Dito isso, este órgão pode promover a contratação pela autoridade competente com a formali-
zação do contratojá analisado e firmado com a empresa C. EDUARDO DA SILVA'
inscrita no CNPJ n' 16.805.708/0001-$.

Campo Formoso - BA, 19 de agosto de 2025.

E o parecer. à consideração superior.
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CÂMARA MUNICIPAT DE CAMPo FoRMoso
ESTADO DA BAHIA

CNPf: 13.233.077l0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 36451325
Loteamento Parque Santa Luzia, nq 22 - Campo Formoso - Bahia

0001CI3

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 05512025

PREGÃO ELETRONICO N' OO8/2025

O Presidente da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da
Lei Federal n" 14.13312021 e alterações posteriores Adiudica e Homolosa o
resultado do Pregão Eletrônico no 008/2025 vinculada ao Processo
Administrativo n' 055/2025 e ao Edital n" 00912025, que tem por objetivo a
contratâção de empresa para a prestação de serviços técnicos e profissionais
parâ mânutenção preventiva e corretiva em diversos tipos de equipamentos
de informática (computadores, notebooks, impressoras, tablets e scanner,
entre outros), compreendendo a implantação e manutenção dos sistemas de
rede interna de informática, par atender as demandas existentes na Câmara
Municipal de Campo Formoso - Bahia, para a empresa C EDUARDO DA
SILVA, inscrita no CNPJ sob n' 16.805.708/0001-50, situada na Rua Coronel
Anibal de Oliveira, no 565, Centro,CEP:44.'190-000, Campo Formoso - Bahia,
neste ato representado pelo Sr. Carlos Eduardo da Silva, inscrito no CPF sob o no
**+.*+{'..905.**, vencedora do certame com o valor mensal de RS 7.200,00 (sete
mil e duzentos reais), perfazendo o valor total estimado de R§ E6.400,00 (oitenta
e seis mil e quatrocentos reais), para o período de 12 (doze) meses.

Camp o Formoso - Bahia, 19deagosto de 2025

MURILO ALBUQUERQ NASCIMENTO
PRESIDENTE DA CAMARÂ MUNICIPAL

EDITAL N'OO9/2025

I u\.1
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Câmara lt/lunicipal de Campo Formoso
Terçá-Íêfia . 2 de Selembro de 2025 . Ano XV . N" 1828

Licitaçoes

Esta ediÉo enconlra-se no sile o,icial deste enle.

Sumário

I

I !

CERTIFICAÇÃo DIGITAL: oTLDN4KVFQUY5MJEYQTKI Mz

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na integra
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Campo Formoso
t)irino Oticial do

L G|SLANVO
Licitações

0001i
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMP0 FoRMoSo

ESTADO DA BAHIA
CNPI: 13.233.07710o01-53 - CEP 44790-000 -Tel.t (74') 36451325

Loteamento Parque Sante Luzie, ne 22 - Câmpo Formoso - Bahie

c^M^R r MU\lclp^L DE c^Mpo roRMoso- E^Ith
CfiPJ: rJ,23J,00?/0001-53

RESULTADO DE JULGAMf, NTO

O PÍe8eirc dr candn Múiciplld. Chpo Fomoso - Bahia, no e d. s6 aribuiçô.s@m pübli@ o Ésull.do do julee<nlo
rcliÉnr. â licil.çloíã modâlidadc c iomâ PrcBao Elenôni.o, romhado sb o r' 00E/t0!5, vrculãd,o e PrM.$o Adoirnr..tlvo
n'055/2025 c ao l:dll.l n" 009/2025,.ujo objcro lbi a cotrlr.t.çÀo dc crprc!. pe. r pr.Írçao dc lcnlçoi É.nlco! c
pÍoÍ$ionris p.r. múur.oçno p..t.rtiv. . coÍre{vr êú dn.nú tipor d. .qulp.úeltor d. iÁíorúútic. (coúputldor4,
nol.b@k* impr..rdsi tâbl.k . $.tro.., .í1.. oúlror, coolcnd.í.lo r irphúr.çIo ê núüt.oçto dor r!l.úú d. Éd.
tnlerú. dr tnÍomÁti.r pr rletrd.r a d.r.rdE ?lllt.nter tr. CrmÍ. Mürkbtr de CmDo f.Íbom ' B.tl., p&a ã cmpEs( ED[i^XDO D^ SILVÀ, iN.ir'! no CNP, hb n' l6 805 ?0E/0001 50. siúd. nr Ru Co.onel Aribal d.Olivciq.'565, Cmro,
CLP t.l790!o0 Campo Fomroso Bahia, \cmc.lon do *Mnrc cônr ô qloÍ mcnsldc R$ 7 200,00 Gcte mil c drnros Mis),
Icdlzcndo o vâln tot l csLi@do dc RJ 86400.00 (oncnLa c scis mil c q@to.cnlos eais), pe o pqiodo dc 12 (do4)EBes 19dc
aloíod¤ 20ls G.rson Lop.s DhsJúior PEgcno Oticiál

CÁIIÀRÂ ]IIU\ICIPÁL DE CÂMPO FOLIIOSO - BÂIIL1
CNPJ: l:1.231,00rl0001-51

^vlso 
DD 

^DJUDtc^Ç^o 
E HoMoloc^ÇÁo

O Prsdcíc d2 Cnnú Mucrprl dc Canpo f_omoso - BÃhiÃ. .o M d¤ sus rrribuiçócs dlJüDlCÀ E ITOMOLOGÂ a licil4ão
n! môd2lrdrde. lom Pre8io Elclrónlco, hmbado sb o n" 0{E/20t5. vircü..|o .o Pury Â.lrl lErttvo !i 0J5/2025..o
EdÍll ô'009/1025. culo objero foi a cotrtr |çro de enDrú. p.r. r Dr.írÉo de !.riçor Lctri@t . p.ofiúiotrci! pr.!
n.Dulêtrçio preven livã e correliv. cn div.rso! tipos d. eSuip.n.oio. d. irÍorE{ti.. (conpul.dor.r Dol.book , iEpReront
rrbl.ts ê !c.rn$,(ltrc outros), corpr..ndcndo . loDlrbl.çao c Erouterçlo dor 3bi Ds d. r.nc ht ro. dc hforEídc& p.r
rlê $.s d.hudrt ei!1..t6.. C§mn ltuúiciprl dê C.opo Fo.Doú -Bú1.,pe áênp!.sa CEDU^RITODA SILV^,
iís.Íih no CNPI sb n' l6 E05 r08r000 I -50. rilEd! ú Ru Coroncl Adbal dc OlivcE. tr' 565. Ccnlró, CEP] 4J ',90-1100, C@po
Fomoe Bâhrá. e.ft.dora do ccíú. coh o raloÍ hensl d. R§ ? 100,00 (F!. nrl e .lEtrror ,êãB), perfundo o valoÍ bÉl
eíimdo dê R! 86 ,100,00 (oitmÉ c !cü hil e qulroccnlos E!is). pm o p¤riodo d. I 2 (d,ore) m.scs 19 .l¤ ãso$o d¤ 2025 Múito

^lbúqucrqucNasciDcntÕ 
PBridcnlc diCám&à Municipal

cÁM^&À MUNlclp^r DE c^[Ípo FoRVoso-BÂI Á
cf{PJ N. r3.23i.0?7/000r-53
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